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PROJETO DE LEI N.° 01 - PL 
01- 000281201 4  

APROVADO EM 1° DISCUSSA0 
VOLTA A dscussA0 

04ry  Dispõe sobre a  permissão  do uso das 
faixas exclusivas de ônibus para 
circulação dos  veículos escolares do 
programa de Transporte Escolar 
Gratuito — TEG e os  veículos  de 
transporte escolar privado e dá  
outras providências. 

  

PRESID ZNTE 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

tn 

Artigo 20  - Os  veículos destinados ao transporte escolar de alunos deverão estar là 
devidamente cadastrados junto ao Departamento de Transportes Públicos (DTP) e az 
fiscalização  se dará com a apresentação do CRM — Certificado de Registro Municipal, dei" 
CRM/PF - Certificado de Registro Municipal Pessoa  Física e/ou CRM/PJ - Certificado de c.j1  
Registro Municipal Pessoa  Jurídica.  1/40 

Parágrafo único. A fiscalização deverá ser realizada respeitando-se a legislação federal-=. 
através do  Código Brasileiro de Trânsito. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

Sala das sessões às Comissões competentes. 

São Paulo, 11 de  Vevereiro de 2014. 

Artigo 1 0  - Fica autorizado o tráfego  dos veículos escolares do Programa de  Transportei  
Escolar Gratuito — TEG e dos  veículos  de transporte escolar privado sobre as faixas 
exclusivas de ônibus de segunda a sexta-feira entre os horários das 06h a 10h, 11h e 14h e 
das 17h a 19h no Município de São Paulo. 

12 FEI 2014 

GILSON  8RRETO 
Vereador PSD 

Viaduto Jacarei, 100  —7° andar — sala 721 — CE 01319-900 — São Paulo/SP 
www.gilsonbarreto.com.br  - email: gilsonbarreto@camara.sp.gov.br  

Tel. (0xx11 )3396-4310/5029 — Fax. (bxx11) 3396-3968 
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SAO PAULO 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

. Folha p° 	pr-e. 1 
r 

e 

kdetina Ceortée -  A. 	ntf 

e ion 4os 

VEREADOR GILSON BARRETO 

JUSTIFICATIVA 

0 projeto de lei tem amparo no artigo 30, I da  Constituição  da República e artigo 13, I da 
Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, que determina ser competência do  Município legislar 

• 	sobre assuntos de interesse local. 

Assim, a presente propositura propôe autorizar que  veículos destinados ao transporte escolar 
de alunos, do Programa de Transporte Escolar Gratuito — TEG e do Transporte Escolar 
Privado, classificados como veículos  de transporte escolar utilizem a faixa exclusiva de 
ônibus visando que os alunos para permaneçam menos tempo dentro dos  veículos  durante a 
ida para a unidade escolar e o retorno para sua residência. 

Com a implantação das faixas exclusivas o trânsito nas vias da cidade aumentou, fazenda 
com que os alunos saiam mais cedo de casa, bem antes do  horário  de entrada, pois os 
condutores escolares enfrentam dificuldades com o trânsito para cumprir os horários de 
entrada e saída das unidades escolares na rede pública e privada de ensino. 

0 transporte escolar de alunos também é transporte público, pois em cada viagem 
transporta pelo menos 18 alunos, além disso, a iniciativa não  irá prejudicar o tráfego  dos 

• ônibus nas faixas exclusivas de ônibus, uma vez que os  veículos escolares irão utilizar as 
faixas exclusivas em horários determinados. 

Por fim, tal medida irá beneficiar os alunos transportados pelos condutores escolares na 
Cidade, uma vez que o tempo de permanência dos alunos dentro do  veículos escolares será 
reduzido. 

Por esse motiva, conto com os Nobres Pares para a aprovação desta propositura. 

Viaduto  Jacarei, 100 -7° andar - sala 721  F  CEP 01319-900 - Sao Paulo/SP 
www gilsonbarreto.combr email: g sonbarreto@camara.sp.gov.bt  

Tel. (0xx11 )3396-4310/5029 -  Fax. (0xx11) 3396-3968 
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CitlylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

iefle 	 01 — 28 	de 20 	14..., 	 23  i I 	(a) 	 

Adelina Cicone 
A ss st eine Pariamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	12 FEV 2014 

--ÍgJarn ‘11barn 	el 	' -'0\€. 
I, 	. 	it 	a 	ili■ 	___ ■  

Pon 	tl 	% t4% 	P r 
À 

Aelial 
e 	• 	ID 	TE 	! 

A,m ÉR ICO I 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader 	imenta 
SGP.22 

■11■1110111MOMISMAIMPIfflirle.■ 

i- ECEBIDO 	PROCURADOMA D.f`-% CAMARA V:.. ..',.. -AL DE SAO PAULt 
SETOR DE PESQUISA E AI:SIESA ::::L 11.*..1 . E. ;"'i.' ,2M DiiS F-ROPOSITURX4 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguem juntadc n(s) documento(s) de 
fis. 04 /  415 	.P. DG ioa 114  

Livie Sa!omào Nogueira 
Técnico Administrativo 

.RF: 11.274 
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0 '1 Folha 
Proc. N°. 0.1. 14 y  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Livie Salorrulio Nogueira 
RF 11.274 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PREVIA 

PL 0028/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipa de São Paulo) e 
no site www.orefeitura.m.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.851, de 10 de setembro de 1995, que  dispõe  sobre a instituição 
do Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o 
Trafego de ônibus - FUNCOR, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.615, de 04 de maio de 1998, que autoriza os taxis a trafegarem 
peias faixas exclusivas de ônibus. Declarada inconstitucional- Ação Direta de 
InConstitucionalidade n° 059.207.0/3; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que  dispõe  sobre a 
organização  dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto n° 41.073, de 30 de agosto de 2001, que institui o Programa Via Livre no 
Sistema  Municipal de Transporte Urbano, e dá  outras providências (especialmente art. 
2°); 

1 	 1 
- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 148/12, que autoriza a  circulação  

- Portaria da Secretaria Municipal de Transportes n° 149/12, quel   

de  táxi  nos corredores exclusivos de ônibus; 

dispõe  sobre a 

 

Iutilização de corredores exclusivos de ônibus em horário noturno; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0028-14 pesquisa 

- Lei Municipal n° 10.154, de 07 de outubro de 1986, que  dispõe  sobre o transporte 
coletivo de escolares no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 
Com  regulamentação  dos Decretos  n°23.123/86  e 23.747/87; 

- Lei Municipal n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que  dispõe  sobre a  criação  do 
Pr?grama de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, notMunicipio de São  
Pulo, e dá  outras providências; 

1 
- Decreto n° 49.304, de 11 de março de 2008, que revoga o Decreto n° 44.770, de 20 
de r  maio de 2004, que transfere a execução e a operacionalizaçe do Programa de 
Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta para as Subprefeituras; 

- PL 239/2013, que permite o uso das faixas exclusivas de ônibus pa
Ir;
a a  circulação  de 

veículos particulares, em determinados horários e dias, e dá  outras  providências;  
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05 Folha 
Proc. N°. 	/_19._ 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Livie Salornilio Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

- pl 368/2013, que  dispõe  sobre a  permissão  de  veículos  do Serviço Funerário  

11 
- pl 393/2013, que altera inciso da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que cria o 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta; 	! I 

- pl 411/2013, que  dispõe  sobre a  autorização  continua para autorláveis particulares 
de passageiros, com no  mínimo três ocupantes, de trafegarem nas 'faixas exclusivas 
de ônibus; 

- pl 533/2013, que  dispõe  sobre a  autorização  de  circulação  de  táxi  nos corredores e 

1 
- pl 725/2013, que acrescenta inciso ao artigo 7° do Decreto  23.123, de 25 de 
novembro de 1986, que regulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que 
dispõe  sobre o transporte coletivo de escolares no âmbito do  Município  de São Paulo; 

- pl 850/2013, que  dispõe  sobre a  permissão  do uso das faixas exclusivas de ônibus 
por veículos  de deficientes físicos, e dá  outras providências; 

Ccpias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.  

À Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 26 de fevereiro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
PL0028-14 pesquisa 

www.camara.sp.gov.br  

  

   

ílinicipal de trafegarem pelos corredores exclusivos do ônibus; 

faixas exclusivos de ônibus; 

1 
- pl 17/2014, que aprova melhoramentos viàrios  necessários  à  implantação  de 
corredores de ônibus e obras viárias complementares. 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



18/2/2014 

Câmara Municipal de São Paulo 

Ji 
Intranet //Câmara Municipal de São Paulo V1.5 

Folha 	 
Proc. N°. Ii 	V  

	,zà.■ 	 
Livie Salomâo Nogueira 

RF 11.274 Base de dados : legis 

Pesquisa:  11851 

Total de referências : 1  

1/1 

Reg 

Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

ulamentaçâo: 

Revogação: 

LEI N°11.851  10/07/1995 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a instituiçao do Fundo Municipal do Sistema dos Corredores 
Segregados Exclusivos para o Trafego de onibus - FUNCOR, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 326/1995 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 36.885/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS1E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 13.241/2001 - Revoga os incisos III e IV do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

2 

1/1 http://intranet/ 
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Art. 7 0  -  O.  exercício_ das atribuições  pertinentes. à Secretaria Executiva serapileacomeetêncis  
da Seo Paulo Transportes S/A, responsage.reel 	e queerac 	/Al 
nalizaçao do Sistema de Transporte Coliftleleild140%1,1 	Jr 
de Sào Paulo, nos termes dagei no 11.037, de 25 de ju- 
lho de 1991, na qualidade de  sucessor
nicipal de Transportes Coletivos - Cbleléve..— tde  
execueo das diretrizes e determinações origiAl asi 
Conselho Deliberativo. 

• Art. 80  - 0 Secretario Municipal de 
Transportes encaminhará ao Prefeito, no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados d° encerramento  de  cada exerci-
cio financeiro, a prestaçào anual de cents do Fundo. 

Art. 90  - 0 Executivo iegulamentara a «  
presente lei no prazo de 30 (trinta) di s, a contar de 
sua publicaçào. • . 

Art. 10 - As despesas com a execuçao 
desta  lei correrao per conta dag dotações orçamentarias 
próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 11 - Esta lei. entrará em vigor na 
data de sua publicaçao, revogadas as disposições em con-
trario. 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, aos 10 de julho 
de1995,4422darenclaçâo 	Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretario dos Neecios Juridicos • 
CELSO ROBERTO PITTA DO  NASCIMENTO, Secretario das  Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS,  Secretario  de Vias Publicas 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO,  Secretario  Mi:Menai de Transportes 
ROBERTOmp RICHTER, Secretario Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 
julho 	de 1995. 	1 , . 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

Nogueira 
74,:. 

LEI 	11.851 , DE 10 DE JULHO .DE 1995 
Disp6e sobre a hmtituiçâo do Fundo Muni-
cipal do Sistema dos Corredores Smgegadoe 
Exclusivos para o Trafego  dé ânibus - EJNOCR, 
e da outras previdências. 

PAULO MALUF,Jrafeito do MuniciPio de Sào Paulo, usando 
.das atribuiçuesI que lhe sào conferidas por lei. 
Faz saber que a, Camera Municipal,  em sessao de 22 de ju-
nho de 1995, deoretou e eu  promulgo  a seguinte lei: 

, 1  
• ert.  110  - Fica instituido, junto-. Secre-

taria Municipal de Transportes, nos termes dos •artigoa 
71 a 74 da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, 
um Fundo Especial denominado Fundo Municipal do Sistema 
dos Corredores ISegregados Exclusivos para o Tráfego  de 
ônibus - FUNCOR. 

Parágrafo  único - 0 Fundo, de natureza 
contábil e carater rotativo, terá duraçao de 8 (oito) 
,anos, a partir do inicio da operação do primeiro corre-
dor  do Sistema prorrogável por mais 2 (dois) anos. ert. 20 	Constituirão receitas do FUN- 
COR: 

g I - Dotações Orçamentarias: e créditos 
adicionais que lhe forem destinados; • 

II - Rendimentos provenientes da  aplica-
ção financeira de seus recursos; 	• 

X11-  Excesso da arrecadação tarifária, a 
que se refere o artigo 6 0  da Lei no 11.037, de 25 de ju-
lho de 1991; 

XV  - 0 valor integral arrecadado pela 
imposição  dé multas às empresas contratadas 
para a execuçâo dos  serviços  de operaçao do Sistema 
Municipal de Transportes Coletivos de Passageiros por 
descumprimento das normas especificas que regulam o for-
necimento do referido Sistema; 

V.- Outras rendas eventuais., 

ert. 30  - Os recursos do FUNCOR sera° 
integralmente utilizados para o pagamento de  serviços e 
obras em vias segregadas, terminais de integraçao e de 

• transferência, Pontos de embarque e desembarque e outros 
investimentos de infra-estrutura necessários A implanta-
çào do Sistema dos Corredores Segregados e Exclusivos 
para o Trafego de Ônibus. 

parágrafo  único - A utilização dos recur-
sos do FUNCORIobedecera a um cronograma de  dispêndio 
anual, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que 
tratam os artigos 5 0  e 6e desta lei.. 

• 
Art. 40  - Os recursos  do. FUNCOR serao 

obrigatoriamenté movimentados em conta especial, pela 
Secretaria das Finanças que  aplicará  suas disponibili-
dades no mercado financeiro. 

• 
Parágrafo único - 0 resultado dessas 

aPlicações financeiras reverterá  à própria conta. 
ext. 50  - A  administração  do FUNCOR sera 

efetuada por um Conselho Deliberativo, auxiliado por uma 
Secretaria Executiva, competindo ao Conselho o estabele-
cimento das diretrizes e determinações para a operacio-
nalizaçào do Sistema. 

Art. 60  - 0 Conselho Deliberativo do FUN-
COR  terá  a seguinte composição; 

I - 0 Secretario Municipal de Transpor-
tes, que exercera a Presidência; 

II - 0 Secretário Municipal das Finanças; 
III - 0 Secretario do Governo Municipal; 
IV - 0 Secretario Municipal do Planeja- 

- 0 Secretario Municipal de Vias  Públi- 

- 0 Diretor Presidente da Sao Paulo 
Transportes S/A. 

5 10 - o. Conselho deliberara pela maioria 
de seus membroà, cabendo ao Presidente o voto de quali-
dada, na hipótese de empate. 

S 20 - Os membros do conselho Delibera-
tivo não receberâo remuneraçâo pela participaçao no co-
legiado. 

S 30  - 0 FUNCOR sera representado pelo 
. Presidente do Conselho. 

mento; 

cas; 
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Folha 
Proc. 

og  

18/212014 	 Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Livie Salornào Nogueira 
ii.2e4 

1/1 
Titulo: LEI No 12.615 04/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Autoriza os taxis a trafegar pelas faixas exclusivas de onibus. 
Projeto: Projeto de Lei N° 123/1997  (ver documento) 

Autor(es):  Nata  lido  Bezerra Silva 
complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.207.0/3 - 0 Tribunal de Justiça julgou 

procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 
26/07/2001 p. 31 c. 2. 

[ Back ] 

Notas 

Base de dados legls 
Pesquisa:  12615 

Total de referências : 1  
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Livia Salornào Nogueira 
RF 11.274 

LEI N. 12.615 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Autoriza os  táxis  a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus. 

(Projeto de Lei n. 123/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Mtinicipio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Os  veículos  de transporte público de passageiros da modalidade táxi ficam 
auiorizados a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus. 
Art. 2° As despesas com a execução da presente lei correrâo por conta das dotaçôes 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 30  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 

Folha 	  
Proc. N°.  O9 .;?  
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18/2/2014 Intranet  II Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241  
Total de referências : 1  

Folha 
Proc.  N Iite« 

tri a Salorniio Nogueira 
Are 11.274 

1/1 
Titulo: LEI N°13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o,Poder Publico a delegar a sua 
execuçao, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

ulamentação: Decreto  n°42.423/2002 - Regulamenta o par. 20  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentaçâo a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Notas complem.: - Decreto  n°41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte 
Coletivo previstos no art. 2o, inciso II, desta  Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de 
Transporte Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos velculos retidos, 
apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte 
remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo 
Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e 
gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São 
Paulo, instituído por esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculaçâo de 
programaçâo televisiva e exploração  publicitária na parte interna dos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
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Die& sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e clà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
contendas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

----- Art.  10_ Os serviços do,Sistema'de Transporte Coletivo Urbano de  Passageiros natidade  de  
Sâo Paulo  serão prestados sob os reg imes público e privado. 
§ 1° - 0 Transporte Coletivo Público de Passageiros é servi ço público essencial, cuja 
organiza çâo e presta ção competem ao Município,  conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo. 
§ 20 - 0 Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito  à 
regulamentação e à prévia autoriza ção do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 20 -0 Transporte Coletivo de Passa geiros no  Município  de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a L& Orgânica do  Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de  linhas  de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas &evadas e Integ ram as diversas re g iões da cidade ;  
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passa geiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma reg ião e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: servi ços de Transporte Público de  caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições  regulamentares editadas pela Secretaria  Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuárlos do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público ;  
b) o prestador de servi ço complementar deve aportar ao Poder Público um valor i gual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Pará grafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estruturai. 
Art. 30 - Para a  consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a  concorrência  entre os reg lmes de prestação do serviço;  
II - universalidade de atendimento, respeltados os direitos e obrigações dos usuários ;  
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto,  regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnoló gica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes ;  
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual ;  
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas ;  
VI - redução das diversas formas de polui ção ambiental, conforme as prescri ções das 

normas técnicas e dos  padrões  de emissào de poluentes ;  
VII - descentraliza ção da  gestão  dos serviços delegados ;  
VIII - estímulo à participação do  usuário  na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados ;  
IX - articulação com as  políticas  de desenvoivimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o arti go 174 da Lel Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federai no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4° - No  exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à  cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURIDICO DA' PRESTAÇÃO*DOSERVIÇO - 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria  Municipal de 
Transportes ;  
II - objeto da  concessão: dele gação da prestação e explora ção do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que  será condicionada a investimentos em bens reversíveis ;  
III - objeto da permissào: delegação, a titulo  precário,  da presta ção e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passa geiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município ;  
IV - operador do serviço: pessoas físicas  ou jurídicas, inclusive consorcio de empresas, a 
q uem for  delegada  a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros ;  
V - poder concedente e permitente: Poder Público ;  
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário  pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passa geiros ;  
VII - remunera ção dos operadores: valor  a ser pa go aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a  delegar  a terceiros, por meio de concessào ou 
permissão,  a  prestação e a explora ção do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo: 
I - a concessão  será outorgada à pessoa jurídica ou consorcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatário ;  
II - a  permissão,  a título precário,  será outorgada a pessoa física  ou  jurídica, 
§ 1° -0 disposto no 'caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
opera ção direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1° do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lel e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2° - Em caráter emergenclal e a titulo precário, o Poder Público  poderá  utilizar outros 
instrumentos  jurídicos  para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou  não, 
individualmente ou em consorcio, sob o reg lme de  concessão,  a explora çâo dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Municiplo, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único  - 0 disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
concedïr o uso de proprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 

E 1-LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
— -•-(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 
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E' 
oh, 
▪ condições que serào definidas no edital e no contrato. 

Art. 80  - Constituem atribuições do Poder Público: 
▪ I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 

-_-"` II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
• Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território  do Município, 
▪ Independentemente  de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 

espaço urbano do  Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a  prestação  do serviço; 

-------- c) aplicar as penalidades legais; regulamentares e contratuals;- - 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a  concessão,  nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de  eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
I)  receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações  dos  usuários,  que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implanter mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para _ 

• faciliter o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento  licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 90  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contàbil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a  fiscalização  
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações  deias decorrentes,  não  se estabelecendo qualquer relação  jurídica  entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
	e sistemas; com vistas a assegurara-melhoria da qualidade do serviço e a -preservação do 	 

meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de  regularidade  das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo  único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso  fortuito  ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída  a outros operadores, que  responderão  por sua  continuidade,  na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia'licitação,-que'obedecerá às normas'da legislação municipal'e federal sobre -"a""""'-'•-""'"" 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantie dos 
princípios  constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os  princípios  básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrative, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 10  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma  área  estrutural para efeitos de outorga da  concessão.  
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos,  determinará  em especial: 
I - o prazo de  concessão  e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos  máximos  fixados nesta lei; 
II - a  região  ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características  básicas  da infra-estrutura, dos equipamentos e dos  veículos  mais 
adequados para a  execução  do objeto de cade contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de  remuneração  do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissào de que trata o artigo 6 0  desta lei  implicará,  
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas  e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e  precisão,  as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo ciáusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroiadas: 
I - o objeto, seus eiementos  característicos,  e prazos da  concessão;  
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o vaior da  remuneração  e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garanties e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações -e  expansões  - a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da - 
prestação do serviço; 
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2 tu/ - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
- os prazos de inicio de etapas de execução, conforme o caso; 

VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
41 VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
3 programática e da  categoria econômica; 
j IX - as  penalidades contratuais e administratives a que se  sujeita o operador e sua forma de 

aplicação; 
X - os critérios e as formulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de  rescisão; 
XIII - a  legislação aplicável à execução do contrato e especialmenteaos  casos omissos; 
XIV = a obrigação do'contratado'cle manter;dúraritetcïda aSua execução; em - 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a  execução  do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a  fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 10  - Sem  prejuízo  da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes,  acessórias  ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a  implementação  de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão  pelas normas do direito privado, não  se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 30  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessâo dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, Incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de  caducidade  da  concessão. 
Parágrafo  único - Para fins da  anuência  de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatorio que 
precedeu a  concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a  concessão  nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III -  caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou  extinção  da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10  - Extinta a concessão, retomam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a  concessão, haverá a Imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos 	previstos 	nos  incisos I e II  deste artigo, o poder concedente,  antecipando- 
se à extinção-da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários  à 
determinação  dos montantes da Indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  -  Não são considerados bens reversíveis  para efeito desta lei: 
I - os  veículos e frota de  ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecuçâo total ou parcial do contrato de  concessão, decorrente de dolo ou 
culpa,  comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 10  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis,  nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a  redução  do  período  de vigência do contrato.para,10 (dez) anos ou.cle seu valor 	  
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  -  Após notificação  à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecuçâo total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de  sanções contratuais; 
II - por razões  de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de  duração  dos contratos mencionados nesta lei  serão  os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a  hipótese disposta no parágrafo tInico deste 
artigo; 
II - para a  permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da  concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados Investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na  prestação  do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à  disposição  do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do  Município. 
Parágrafo ünico - Para assegurar a adequada prestação  do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais  pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concementes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II -  não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veiculo julgado em condições comprovadamente Inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de Irregularidades dolosas contábeis, flscals e administratives, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V -  redução superior a 20% (vinte por cento) dos  veículos de_transporte de passageiros 	  
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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Cl) 
0 et 

". 

E 	I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
0 —1. II - o prazo de intervençâo  será  de, no  máximo,  6 (sels) meses, podendo ser, 
te Ir excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
CI 	III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
• IV - o nome do interventor que, representando a  Municipalidade, coordenará  a Intervenção. 

Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade  assumirá,  total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, asslm 
entendidos o pessoal, os  veículos,  as garagens, as oficinas, e todos os demais meios  
empregados, necessários  à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se  não  for extinta a concessão, a administração do serviço 
será  devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua  gestão.  
CAPITULO 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público  de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei  Orgânica  do Município. 
§ 10  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias  não  previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou  não.  
§ 20  - 0 valor fixado para a tarifa  deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das recettes e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Ser -viços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 	• 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do  parágrafo  20  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectives 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduçôes  tarifárias  de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lel,  deverão  dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - 0 operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1 0  - Os valores máximos  de  remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados peio Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneraçâo  deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá  nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será  a menor prevista em lei; 
b) o critério para a  fixação  do valor do reajuste levará em conta o indice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos proprios do setor. 
§ 30  - 0 Poder Público  poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternatives, complementares ou 
acessárlas, com ou sem exclusividade, com vlstas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 30  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial  equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneraçào, a fim de 
manter-se o equillbtio  econômico-financeiro;  na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na  ocasião  da realização da licitaçâo e da 

„• . 
5 

o i-
u. 

celebração dos contratos. 
CAPÍTULO 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demals atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à Sào Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo  único  - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
TransporteS.A.* seacontratada'pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passagelros, o Poder 
Público  deverá instituir, mediante  lei  específica,  órgão regulador vinculado orçamentárla e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único  - Em cada região  do Subsistema Local  haverá  representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei especifica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos  concessionários  do serviço para: 
I - gerir as  receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansào e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituido, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já  utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II -  identificar, desenvolver e capacitar parcelros potenclais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do propilo Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas  nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industriel brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,  
entre outros aspectos: 
I -  definir  os campos a serem objeto de desenvolvimento  tecnológico;  
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído,  no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções  na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações  tecnológicas;  
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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2  u.  público de qualidade e a  educação  de trânsito e transporte; 
C CC III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
a) 	operação, fiscalização, manutenção e administração. 

CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 

..à Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou  autorização  do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestine,  sujeitando  os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da  remoção e de estadia dos  veículos,  conforme fixado pelo 
Poder Público,'  nos termos da normatizaçâo pertinente. 	 --- 	'—" 

Parágrafo único - A Sào Paulo TransporteS.A.  manterá  contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à  gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretarla Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de  prestação  de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na  contratação  de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas np instrument° arvocatório de cade licitação.  

	 Art. 43 - A fim de atender os ditames do maso V dorartigo 3 0, o Poder PÚblicliZira nas 
delegações previstas no  artigo 60, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei,  serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e especifico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuels, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de  veículos  de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a  Operação  no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para  operação  no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuels para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veiculo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a  prestação  do serviço. " 
IV - Ao operador individuel selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motoriste auxiliar, que não  poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a  prestação  do serviço. 
Parágrafo único -  O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(sels mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 20  da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2o e seu parágrafo 
único, e artigo 60, "caput", e seu parágrafo (mica, do Decreto no 36.885, de 28de  maio  de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 4480  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÂO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERT° ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 

§ 10  - Em caso de  reincidência,  a multa prevista no Inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 30  - 0 valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da  legislação  municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios  ou intermunicipal, 
nos limites do  Município  de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do  contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro  de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III -  apreensão  do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de  concessão; 
VI -  rescisão  do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará  do edital de licitação e do  contrato.  
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implanter novo modelo de  organização  do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de  concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua  conclusão,  a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de  prestação  de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passagelros; prevista no artigo -31-  desta lei; até a criação - da pessoa jurídica mencionada - no 
referido dispositivo. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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— IL ic Ir  RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Total de referências : 1  

  

1/1 
Titulo: DECRETO NO 41.073 30/08/2001 (ver documento) 

Sem revogaçâo expressa 
Ementa: Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do 

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

[ Back  ] 

http://intranet/ 1/1 
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2 

Folha 	 f?  
Proc. N°. 

làvla ealomâo Noguera 
Rf 11-274 

DECRETO N 0  41.073, 30 DE AGOSTO DE 2001 

Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do 
Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuiçôes que lhe são  
conferidas por lei e, 
CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municipal de Transportes o planejamento, a 
fiscalização e o controle do transporte público e dos serviços de trânsito local, bem como o 
gerenciamento exclusivo do Sistema Municipal de Transportes Urbanos no  Município  de São 
Paulo; 
CONSIDERANDO a prioridade de dotar o Município  de um sistema de transporte coletivo 
mais 'ágil e compatível com as exigências e necessidades dos usuários; 
CONSIDERANDO que, para tanto, há necessidade de propiciar melhorAesempenho aos 
veículos  de transporte coletivo de passageiros nas vias de circulação exclusiva e corredores 
de tráfego, 
DECRETA: 
Ait. 1° - Fica instituído o Programa Via Livre no Sistema de Transporte Coletivo de 
Passageiros do  Município  de São Paulo, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Transportes. 1 
Art. 2° - 0 Programa Via Livre objetiva o aprimoramento e maior agilidade do transporte e 
do trânsito, com vistas ao aumento da velocidade comercial dos ônibus integrantes do 
Sistema Municipal de Transporte Coletivo, à manutenção das condiçôès de segurança e ao 
conforto dos  usuários.  
Art. 30  -  Caberá  à Secretaria Municipal de Transportes, com a colaboração e parceria da São 
Paulo Transporte S.A. e da Companhia de Engenharia de Tráfego,  implementar  açôes 
integradas, necessárias à operacionalização do Programa ora instituído.  
Art. 4° -  O  Secretário Municipal de Transportes poderá editar normas re diretrizes 
complementares, necessárias à execuçâo do Programa. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução deste decreto no presente exercício,  
correrão por conta da dotação n 0  20.10.16.91.571.3021.3132-1 - Modernização do 
Transporte Coletivo, suplementada, se  necessário.  
Art. 6° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes 
em contrário. 	 1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA  CORDELLE  ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOÃO, SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Governo 	 • 

18/2/2014 	 Prefeitura da Cidade de Sao Paulo 

1Serviços 1A Cidade 1Compr 

Lf la Salam Nogueira 
RF 1 .274 

Feria 
"Me ' 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: 

Numero:1178-1 Ano  J2012 	Secretaria: SMT 	• 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N° : 148 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Publicação 
5/9/2012, Folha 28 

1 Ementa: 
AUTORIZA A CIRCULACAO DE TAXI NOS CORREDORES EXCLUSIVOS DE ONIBUS QUE ESPECIFICA E MANTEM ATE AS 4H 00 DO 
DIA 30/09/2014 REVOGA P 33/12(SMT) 
Ver texto integr I 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 18 de  Fevereiro  de 2014 1B3Contato 1 Mapa do site/ 

http://wevaprefei  tura.sp.g ov.bricadl en•secretariasIneg oci os j uri di cos/cadl en•pesq numero.asp?t= Pan= 148&a=2012&s=SM Tavar=0 	 1/1 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Governo 

Folha 
Proc. 	N°. 

leuscana_raattaLlW 
mo  ogue a 

RF 11.274 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 148 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

PORTARIA 148/12 - SMT 

Autoriza a circulação de táxi nos corredores exclusivos de ônibus que especifica e dá  outras providências. 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 

CONSIDERANDO que o serviço de táxi -  veículo  de aluguel, provido de taximetro destinado ao transporte de 
pssageiros contribui para a redução de congestionamentos; 

CONSIDERANDO que o relatório realizado pela  Comissão  de avaliação do impacto da utilização dos 
corredores de ônibus pelos taxis foi  concluído e recomendou implantação de medidas para continuidade da 
circulação ; 

RESOLVE: 

Art, 1 0 - Manter, até as 04h00 do dia 30 de setembro de 2014, a autorização para a circulação de  táxis  que 
estejam transportando passageiro, nos seguintes corredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte 
Público: 

I- Pirituba / Lapa / Centro; 

Il - Inajar / Rio Branco / Centro; 

III - Campo Limpo /Rebouças/ Centro; 

- Santo  Amaro / Nove de Julho / Centro; 

V - Jardim Ângela / Guarapiranga / Santo Amaro; 

VI- Capelinha / Ibirapuera / Centro; 

VII- Parelheiros / Rio Bonito / Santo Amaro; 

VIII- Itapecerica / João Dias / Centro; 

IX - Paes de Brrros. 

Parágrafo único - Os  veículos não poderão ter qualquer película  de escurecimento nos vidros, que dificultem a 
sua visualizaçâo interna pela fiscalização da Prefeitura. 

Art. 2°- Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de passageiros ao longo dos 
corredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público. 

Art. 3°- Fica expressamente proibido o trânsito de veiculo, da modalidade táxi, em terminais e estações  de 
transferência existentes ao longo dos corredores exclusivos de ônibus do Sistèma de Transporte Público. 

Art. 4°- A inobLrvância do disposto nesta Portaria acarretará aos infratores as penalidades previstas na Lei 
Federal n°9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânslo Brasileiro - CTB -, no artigo 5° 
da I ai RAI inirinal no 1f1 MR/R7 /sir arfinn 41 da I ai RAI inirinal n°7 g'70/ACI nacInnrmac aynarlirlac nala 

http://wevaprefeitura.ip.gov.bricadlenVsecretarias/negociosjuridicos/cadlenVintegra.asp?alt=05092012P%20001482012SWIT 	 1/2 

que lhe  são conferidas por lei, e 

18/2/2014 
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18/212014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
mur 	s•mrs sivniesrds ss s eV,' VI %I ,  ias,  aIrsyse -r  n sage 	 Fouto u 	s  .,..n %/V u na.  1.114%, 

Secretaria Municipal de Transportes - SMT. Proc. N°. 

Art.  5°-0 Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a empresa São Paulo PahsgorteSt No/pierre 
SPTrans, a Companhia de Engenharia de  Tráfego  - CET e o Departamento deiTransportes Pt".ecatenD 
deverão  tomar iodas as medidas indicadas no Relatório da  Comissão  de avaliação do impacto da circulação 
dos ta)ds nos  corredores  de ônibus ,para a efetivação do disposto na presente :Portaria. 

Art. 60 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as • isposições em contrário, em 
especial a Portaria n° 33/12—SMT-GAB. 

f‘: 

Prefeitura da Cidade de São Paulo J  Expediente I Portal e Incluso Digital J  Sào Paulo, 18 de Fevereiro de 2014 1 ff0 Contato  J  Mapa do site 

littp://wmaprefeitura.sp.gov.bricadletrisecretarias/negocios  juridicos/cadletrtrinteg raasp?alt=05092012P%20001482012SMT 
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1W2/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I  Serviços  I A Cklaele I Compras  I  Notici 
	

Governo 	• 

Folha 

ia Salom o Nogue ra 
RF 11.274 

PORTARIA 
	 • Tipo: 

Pesquisa de  Legislação  Municipal 

  

Ano: 01 ,FT--",..  _I Secretaria: 

 

Número: 

 

SMT q • 

   

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 149 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

Publicação 
5/9/2012, Folha 28 

Ementa: 
AUTORIZA UTILIZACAO CORREDORES, NO HORARIO NOTURNO PELOS VEICULOS AUTOMOTORES DE PASSAGEIROS E MANTEM 
ATE AS 4H 00 DO DIA 30/09/2014. REVOGA P 34/12(SMT) 
Ver texto integral 

MVoltar  

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 18 de Fevereiro de 2014 I 	Contato I Mapa do site I 

littp://whwaprefeiturasp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlemipasqnumero.asp?t=P&n=149&a=2012&s=SMT8oar=0 	 1/1 
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1812/2014 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

I Serviços I A Cidade I Compras  I  Notiei 
	

Governo 	 • 

Pesquisa de  Legislação  Municipal 

N° 149 Ano: 2012 Secretaria: SMT 

PORTARIA 149/12 — SMT 

Dispõe  sobre a utilização de corredores no horário noturno 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que compete a esta Secretaria Municipal de Transportes aediçâo de normas operacionais 
omplementar s, bem como a definição de parâmetros e padrões técnicos para o trânsito e o transporte de 

grassageiros; 

RESOLVE 

Art, 1°- Manter, até as 04h00 do dia 30 de setembro de 2014, a circulação deiveiculos automotores de 
passageiros ecle uso misto, nos finais de semana, das 15h00 de  sábado até as 04h00 de segunda-feira; nos 
feriados, das 00h00 até as 04h00 do dia seguinte; e nos demais dias, das 23h00 até as 04h00, nos seguintes 
corredores de 'utilização exclusiva de ônibus do Sistema de Transporte Coleti  s Público: 

I - Pirituba / Lapa / Centro; 

Il - lnajar/ Rio Branco / Centro; 

III - Campo Limpo /Rebouças/ Centro; 

- Santo Amaro / Nove de Julho / Centro; 

dyi  - Jardim Ângela / Guarapiranga / Santo Amaro; 

71- Capelinha  I  lbirapuera / Centro; 

VII- Parelheiros / Rio Bonito / Santo Amaro; 

VIII- ltapecerica /João Dias / Centro; 

IX - Paes de Barros. 

Parágrafo  único - Não sera permitida a circulação de  veículos  de carga, de tração animal e de bicicletas. 
11 

Art. 2° - Fica terminantemente proibido o estacionamento ou qualquer tipo de parada ao longo dos corredores 

li 
Art 30 - Fica, também, expressamente vedada a circulação dos  veículos referidos no  parágrafo  único do artigo 
1° em  terminais e estações de transferência existentes ao longo dos corredores exclusivos de ônibus do 
Sistema de Tr nsporte Público. 

Art. 4°- A inobservância do disposto nesta portaria sujeitará o infrator às penalidades previstas no  Código  de 
Trânsito  Brasileiro  - CTB e nas normas expedidas pela Secretaria Municipal dé Transportes - SMT. 

11 
Art. 5°- 0 Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a São  Paulo Transporte S/A - SPTrans, a 
rnmnanhia d 	da Trefann - r.FT a n Ilanariamanfn da Tranenntic■F Pilhlinne - r1TP davarân Inmar 

http://wavaprefeitura.sp.g  ovbricadlen•secretarias/neg ocios j uridicos/cadlerrVinteg ra.asp?alt=05092012P%200011492012SMT 

exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público. 

il 
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•■■ •••• •••11....../ 

18/2/2014 
	

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

todas as medidas para a efetivação do disposto nesta portaria. 
S./11W%. Unie %11,1i 1 	 il MAI Ille %11,1,  II 11A1,ICV 	 I V V LI %PMU. I.4.41 I 	 %dl,/ I IIIAINF/e11",e I WeIIrenhg I I 

Proc. N°. 

Art. 60 - Esta Portada entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposi • esernmo 	ira 
especial a Portaria n° 34/12-SMT-GAB. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusào Digital I São Paulo, 18 de Fevereiro de 20141 	Contato I Mapa do site I 

RF 11.274 

2/2 http://wmaprefeittra.sp.gombricadlernfsecretarias/negocios  uridicos/cadlenVinteg ra.asp?alt=05092012P%20001492012SNIT 
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18/2/2014 Intranet // Câmara Municipal de Sâo Paulo v1.5 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : 10154  
Total de referências : 1  

Folha 
Proc. Ns". tleirM 
Livie Salom o Touel ra  

RF 11.274 

LEI N°10.154  07/10/1986 (ver documento) 
Sem revogaçào expressa 

Dispoe sobre o transporte coletivo de escolares no  ambito do Municipio de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°152/1986  (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 23.123/1986 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação:  

2 

http://intranet/ 1/1 
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o26  Folha 
• Proc. 

Ltvia Salornio • ogueira 
Me 11.274 . 

LEI N9 10.154 , DE 07  DE  Outubro  DE 1986 	• ' 	• 
Disee sobre o transporte  coletivo.  de ès--
colares  no âmbito do Municipie de•São Pau 

• 10, e di outras  providências. . . C 
JÂNIO  DA SILVA QUADROS,  Prefeito  do  Município  de Site Pau-
lo,  usando 'das  etribuiçóes que lhe sic> conferidas parlei. 
Faz saber que a Câmara Municipal¡ em sessão de 23 de • se-
tembro de' 1986, decretou e eu promulgo a  seguinte.  lei:  

r 
Art. 19 - 0 serviço de Transporte  coleti-

vo -de  escolares no âmbito do  Município  de São Paulo.  será  

i 

operado mediante prévia obtençãci•de Çertificado de Regis-
tro junto à Secretaria Municipal de Transportes. 	i 

. Art. 29 . - 0 Certificado de' Registre de 
que trata o artigo anterior será  expedido em.favor'de pes 
soa fisica ou juridica que comprovar o atendimento  II!  das  
exigéneias s serem estabelecidas em decreto.  do  Executivo, 
a  ser, expedido  no prazo de 30 (trinta) dias. 

' 	 ' t • 	• 
Art; 39 - A inobservância das normqs esta 

tuidàs para a operaçãe do serviço  implicará  na aplicaçâo 
de multa correspondente a 5 (cinco) Unidades de  Valor  Fis 
cal do  Município de São Paille - UFM. ,t,v 

Parágrafo  unico - Na' flincidéncialL mul-
ta sera aplicada em dobro e p veiculo preendido,.até que 
sejeM cumpridas as exigéncias legais estatuidas. t . . 

•  Art. 49 - As desposas com a execução des-
ta let  correrão por conta des dotaçiies orçament5rias pró-

' prier,. • ih 
Art. 59 - Esta lei  entrará em vigor'ne da 

-.ta de sua publicação, revogadas às disposiçóes em contre:: 
rio; 

PREFEITURA DO.MUNICIBIO DE SAO PAULO, aos 07 de Outubro. 

JANIO DA SILVA QUADROS, -  PREFEITO • t.' • de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.  

MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo. Expediente  
da.  Secretaria  dos Negócios  Jurídicos  

pal 	 .• •__. _ •. • 

f 

• 1; 
CARLOS' ALBERTO MANHAES BARRETO,  Secretário  das Finanças 
ROBSBTO SALVADOR SCARINGELLA,  Secretário  Municipal de 
Tpansportes 	 i 
ALEX FREUA.NETTO,  Secretário  dos Negócios Extraordinários  
Publicada na Sedretaria do Governo  Municipal, em 07 16e 'Où 
tubro de 1.986.•' 	 It 

SUELLY PENHARRUBIA  FAGUNDES, Secretária  do Governo Munici - 
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1/1 

18/2/2014 lntranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folhe 	  
Proc. N°. 002 

Livie Selornito  Nogueira  
RF 11.274 Base de dados legls 

Pesquisa : 23123  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 23.123 25/11/1986 (ver documento) 

Sem revogaçâo expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 10.154, de 7 de outubro de 1986, que  dispõe  sobre o 

transporte coletivo de escolares no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá  outras 
providências. 

Alterações: Dec. 23347/1987 Prorroga o prazo a que se refere o art. 13 deste Decreto. (%r 
documento) 
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DECRETO N9 23.1 9 , DE 25  DE  Novembro  DE 1986 	• 
Regulamenta a Lei n9 10.154, de 7 de outu 
bro de 1986, que disp8e.sobre o transpor-
te coletivo de escolares no âmbito do  Mu-
nicípio  de Sâo Paulo, e dA outras provi-
'rancies. . . . 	 . 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do  Município  de Sào Pau- 
lo, usando dag atribuieea que lhe sào  conferidas por  lei, 
e em conformidadecom o disposto  no artigo 29 da - Lei n9 
10.154, de 7 de outubro de 1986, 	. 	. 
D ECRETA:  

Art.- 19  - 0 tianserte coletivo.de'esco 
Lares no lento do  Município  de Sao Paulo, serviço de in 
teresse eiblico, sreger-se-5  por  este.  decreto e .demais 
atos normativos pertinentes,-som nte podendo ser execu-
tado 
 m a, consubstanciada a.expediçAri do.Certificado de Regis' 

ç 
tado mediante prévia  e expressa utorizaçâo da Prefeitu-

tro Municipal.  

DO CERTIFICADO DE\REGISTRO MUNICIPAL 
Art. 29 - 0 Certificado de  Registro  Mu-

nicipal, vilido l'Or 1 (um) ano é renoVével por igual pe-
riodo, deveri ser¡obtido junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante requerimento do interessado, com-
provando o atendimento das seguintes exigências,_ além 
de outras que poderâo ser determinadas pela  Secretaria 
Municipal de Transportes: . 

• • 117 Possuir autorilaçâo especial para o 
transporte àe escolares; expedida pelo Departamento Esta 
dual de Trinsito 7 DETRAN; 	 , 

III- Apresentar prova  de inscriçâo SO Ca-
dastro de Contribuintes Mobiliaries - CCM; - 	' . 

. 	. XIII- CoMprévar o pagamento do Imposto so- 
bre Serviços de  Qualquer-Natureza -ISS,relativo à atividade;: 

IV- Apresentar relaçâo dos  veículos 	e . . 
respectivos condutores que  serio utilizados no serviço, 
obedecidas as normas determinadas por ato da Secretaria 
Municipal de Transportes. 	. 	 . 

Paragrafo Gnico - Somente velculos-licen 
ados no  Município  de  sio  Paulo serio autorizados â 
eraio serviço de transporte de escolares. ' 

	

Art. 39 - A Secretaria  Municipal 	 r ldb Tren-
portes-procederà ao.cadastramento dos  veículos em opera-
çào, para fornecimento do Certificado de Registro Munici 
pal a,cada  veículo. . 

Parigrafo finie° - No •Certificado de Re-
gistro Municipal deverào constar, além de outras informa 
Oes, identificaçâo da pesSoa  física  ou  jurídica presta-
dora do serviço, bem como do motoriste devidamente auto-
rizado• a conduzir'veiculos destinados acVtranspOrte de 
escolares. . 

Art. 49 - - Rio sera  expedido, ou -renova-
do, Certificado de Registro Municipal .a  quem esteja em 
débito com tributos où multas municipais relativos à 
atividade ou  aos verculos nela eMpregados, até que , se 
comprove o pagamento. . . 

• • • 

	

 
. DOO 	

. 
VE1CULOS •• _ 	. 

. Art. 59 - os vel Ulos  destinados ao  trans-
porte de escolares deverâo obede4er, além das normes ex 
pedidas pelo Conselho Nacional d Trânsito - CONTRAN, pe 
lo Conselho Estadual de Trânsito CETRAN e pelb Depar-
tamento Estadual de Trânsito - DETRAN, aquelmUestabele7' 
aidas pela Secretaria Municipal de Transportes, nos limi 

.: tes de suas atribuições. 	. 
. 	 Ait. 69 -: Os  veículos deverâo ter identi 

ficaçââ adequada, atendidos  os requisitos  estabelecidos 
no,Codigo Nacional de Trânsito d demain atos normativos. 

• 
DAS OBRIGAÇõES DOS CONDUTORES. 

• Art. 79 - 2 obrigaçâo de' todo condutor 

I veículo destinado ao transporte de escolares observar 
seguintes deveres, além das  prescriees estatuldas no 

-digo Nacional de.TrAnsito e damais atos normativos:" 
• 1[7 o efetuar eransporte de.iscola-

ré 	
l a 	o- transporte 
 sem que  esteja devidamente autorizado para.ecalifim. 

.  III-  Trajar-se adequadamente, em conformi 
dada  com o estabelecido por ato do SecretArio Municipal de 
Transportes; 

'. 'III -  Afixar em local visiVel,  determinado• 
por ato do Secretario Municipal de Transportes, o Certi-
ficado de Reestro Municipal; . .. 

IV1- Exibir à fiscalizaçao os documentos 
que lhe forem exigidos; 	• ' 	 , 

. 	 V - Operar com veiculo em condições 'de 
higiene, segurança e conforto. 	•  

DAS 9SPOSIOES FINAIS . 
' . 	. 

• Ait. 11 -, Caberà A'  Secretaria  Municipal 

'de Transportes a fiscalizaçâo:do serviço de que cuida - es 

te decreto, podendo adotar as medidas a tanto necessia-
rias, inclusive Proceder vistorias, eventuais ou.periódi. 
cas, diligéncias, apreensào de  veículos e demain provi-

dências cablveis.' 	" 	1 . 	- 
Ait. 12 - A Secretarie Mumicipa1d8 Trans 

portes  poderá, atendidas as cgnveniências do  transito, 
.estabelecer pontos.obrigatórios'de embarque e desembar-

que. de passageiros dos  veículos  de que trata este decre- 

to. 
- 1 	

. 

. 	 Ait. 13 - As pessoas,  físicas  où jurldi 

cas, gue jà operam o serviçO de transporte de  escolares, 
deverao adaptar-si As  disposições deste decreto até 	o 

dia 19 de março de 1987; . g 	. 	. 
Art. 14 - Este decreto entrarà em .vigor 

na data de sua publicaeo, revogadas as disposiees em 
contririo. 

1 	- 
PRBFS/TURA DO MONICIPTO DE SAO PAULO, aos 25 de Nove:item 
dé 1986, 4339 da fundaçâo de  Sio  Paulo. 
JANIO'DA SILVA QUADROS, PREFEITO . 	• 	.  

CLAUDIO SALVADOR LEM, Secretàrio dos Neg6cios.Juridicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO,  secretário das Finançae 

ROBEBTO SALVADOR SCARINGELLA,ISecretirio Municipal 	de 

Transportes 	 . 	. 
RUBENS DERVILIE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Respondendo . pelo 

'Expediente da Secretarie dos  Negócios Extraordinários 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 • de 

Novembro de 1986. 	 . 
SUELLY.PENHARRUBIA FAGUNDES, .Secretaria do Governo Munici 

pal • 

DAS PENALIDADES ¡zamia, 	 . 

. 	 . 	 I . Art. 89 - A inobservância flprefilees  1 

éstatuidas neste • decreto, e nos.demais 'atos —hbroa 

expedidos pela Prefeitura, implicarA na aplica ace- de 	eAlM, 

-
ta correspondente a 5 lcinco) Unidades de 	 - . . EioNoguefill 
do  Município  de ego Paulo - UFM. 

S 19 - Na reincidência, a multa. 	Rei1l.274 

aplicada  em 'dobro, e o veiculo apreendido, até o cumpri- . 
mento .das exigências normativas e a comprovaçâo de page:. ,. 

mento da multa. 	 - • 1 	/ 
• § 29 - Configura-se reincidência' sempre 	, 

que haja nova aUtuaçâo, relativa a infraçâo de mesma na-
tureza, no  período  de 1 (.1.1m) ano. 

. 	 Art. 99 - A aplicaçâo das penalidades se 

, rà.procedida pela  Secretaria  Municipal de Transportes, ca:  
' 

'  bando ao seu titular,  Ou  a comissào especialmente designa -  

• da,decidir os recursossue vierem a ser interpostos. 

. 

 

parágrafo  tint= - Os recursos dia:Marào ser 
apresentados no - prazo de 30 - Ltrin, 1,dias acontar da da-

ta da notiricaçio,faita diretamént Lào infrator, ou_ , mer, 

diante publicaçao, em breve edital 1c)  Diário Oficial do 

MUnicipio.' • . " 1 - › ' 
' 	 Art. 10 -  AOS  condatores - de veículos  de 

.outroi municipioS i vedado exp/orar o serviço de' trame.- 

porte de escolares no  Município  de  sio  Paulo, sujeitan-
do-se os infratores 'As penalidades estabelecidas neste 

decreto. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	 
Proc. N°. 

Livie elom o ogue r1111 

RF 11.274 Base de  dados : 
 legis  

Pesquisa : 23747  
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 23.747 22/04/1987 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Prorroga o prazo a que se refere o artigo 13 do Decreto  n°23.123, de 25 de 

novembro de 1986. 
Legislação explicativa: Decreto no 23.123/1986 - Regulamenta a Lei n 0 10.154/1986, que dispae sobre o 

transporte coletivo de escolares no âmbito do  Município  de São Paulo. (ver 
documento)  
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Ftilha 
. Proc. N°. 

Livla 610fIlad Nogue ra 
RF 11.3?4 

3 

DECRÉTO N9 23.747, DE 22 DE Abril 	DE 1.987 
• 

Prorroga o prazo a que se refere o artigo 
• 

13 do .Decreto n9 23.123, de 25 de novembro 
:de 1.986. 

JÂNIO  DA SILVA  QUADROS, Prefeito  do Municlpio de Sâo Pau lo, usando das atribuiees que. lhe sio conferidas por CONSIDERANDO a impossibilidade operacional,de cumprir-se o disposto no artigo 13 do Decreto n9 23.123, de 25 de no. vembro de 1.986, dentro do prazo estabelecido, ' DECRETA: 	. • 

Art. 19 .  - Fica prorrogado 'até 2 de maio ' de 1.987 o.prazo para que as pessoas flsicas ou jurldicas. 
que operam .serviço de.transporte de escolares no Municl pio de Sao Paulo, se adaptem as disposiees.do  Decreto n9 . 23.123,de 25 de novembro•de 1.986. " 

' 	• Art. 29 - Esté decreto entrara em vigor 
na data de sua publicaçâo, revogadas as disposiees ' em ' contrario.. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 22 de Abril de 1.987, 4349 da fundaçâo de Sao Paulo. « 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR.LEMBO, Secretario dos Negificios Juildicos CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretario das Finanças ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,  Secretario  Municipal . de Transportes« 
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos Negócios.Extraordinarios Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de Abril 	de 1.98.7. 
jAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal 
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1812/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de Sâo Paulo 

mir 
LIvla Salom  o --guelra 

RF 11.274 

1/1 

Base de dados legis 

Pesquisa : 13697  

Total de referências : 1  

Titulo: LEI N°13.697  22/12/2003 (ver documento) 
Sem revogaçâo expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 580/2003 (ver documento) 
Autor(es): Mao Bezerra 

 

Revogação: Revoga o Decreto  n°41.391/2001.  (ver documento) 
Notas  com piem.: - Decreto no 44.770/2004 - Transfere a execuçâo é a operacionalizaçâo do Programa 

criado por esta Lei para as Subprefeituras. 

htip://intranet/ 
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Livie $aIorWc Nogu.Ire 
RF 11.374 

LEI No 13.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 580/03, do Vereador  Tio Bezerra - PT) 

Dispõe  sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no Município de São Paulo, e dá  outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta, no  Município  de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o 
acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental. 
Art. 20  -  O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vii e Volta constitui-se 
no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os  estabelecimentos  de 
ensino, e destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos 
da' legislação vigente. 
Art. 30  - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e 
Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de enSino infantil ou 
fundamental. 
Art. 40  - 0 serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado por 
condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que  permanecerá  
nô veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque  dos alunos, 
bem como zelando pela segurança dos alunos transportados. 
Parágrafo único - 0 Poder Público deverá fornecer ao condutor do veiculo e ao monitor 
crachá especifico, que  deverá ser portado em local  visível,  durante  toda a execução do 
serviço. 
Art. 50  - Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas 
complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria 
Mt.inicipal de Transportes. 
Art. 60  - 0 Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta  será  
imPlantado gradativamente, observando-se, para definiçâo dos  alunos  a serem 
aténdidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser'estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação: 
I - problemas crônicos de saúde; 
II - menor faixa etária;  

menor renda familiar; 
IV- maior distância entre a residência e a escola. 
§ 	- Terão prioridade na participaçâo no Programa os alunos portadores de 
necessidades especiais. 
§ 20  - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo, 
considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no minimo,Ium dos pais ou 
responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela  pu  guarda, 
devidamente formalizados pelo juizo competente, bem como parentes ou outros 
indivíduos  que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente 
para sua subsistência. 
Art. 70  - A implantação e operacionalizaçâo doPrograma de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito - Vai e Volta  ficará  a cargo das Secretarias Municipais de Educação e 
déTransportes que, por meio de portaria intersecretarial,  definirão:  
I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa; I 
II ; a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa 
e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos  termos  da legislaçâo 
aplicável;  
MI- os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o oferecimento de 
transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino; 
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Folha 	 
Proc. N°. 

93 

Law 	elomâo Negue ra 
MI* I iga?4 

as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa; 
V  f  os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa; 
VI- os prazos para a implementação do Programa. 
Art. 80  - Fica criada a  Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar 
Municipal Gratuito, a ser constituída por portaria intersecretarial  editada  pelas 
Secretarias Municipais de Educação e de Transportes, tendo por atribuiçâo o 
acompanhamento e a  avaliação  do Programa. 
Art. 90  - Até que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do 
artigo 70  e o artigo 80, observar-se-á o disposto na Portaria Intergecretarial SMT/SME 
ricil  1, de 25 de abril de 2002. 
Art. 10 - Os pais ou  responsáveis  deverão autorizar por escrito a adesào do aluno ao 
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Val e Volta, é estar presentes com 
o mesmo nos  horários e local estabelecidos para sua entrega ao onitor e recepção no 
retorno da escola. 
Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por 
escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à 
Dietoria da Escola. 
Parágrafo  único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela 
Dii-etoria da Escola implicará  na  exclusão  do aluno do Programa dé Transporte Escolar 
Municipal  Gratuito - Val e Volta, sendo sua vaga preenchida nos  termos  estabelecidos 
peo ato administrativo a que se refere o artigo 70 , observado o disposto  no artigo 90  
desta lei. 
Art. 12 - (VETADO) 
§ 1. 0  - (VETADO) 
§ - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II r  (VETADO) 
III - (VETADO) 
I\f- (VETADO) 
Art. 13 - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, da Secretaria Municipal de  Educação, suplementadas 
se l  necessário.  

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretério dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento  
Econômico  
MARIA APARECIDA PEREZ,  Secretária  Municipal de Educação 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO,  Secretário  Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo  Municipal li  

Il 
Art. 14 - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposiçôes 
em  contrário, em especial o Decreto n0  41.391, de 20 de novembrp de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
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Câmara Municipal de São Paulo 
• 

Folha 
Proc. N°. 	 

Lhela Satornél0 NOVJOIra 
Fe 11.274 

1/1 
Titulo: DECRETO No 49.304 11/03/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Revoga o Decreto  n°44.770, de 20 de maio de 2004, que transfere a execução e a 

operacionalização do Programa de Transporte  Escolar  Municipal Gratuito - Vai e Volta 
para as Subprefeituras. 

Base de dados : legis  

Pesquisa : 49304  
Total de referências : 1  
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Livie Seloinao Noguelr 
RF 11.274 

DECRETO No 49.304, DE 11 DE MARÇO DE 2008 
Revoga o Decreto no 44.770, de 20 de maio de 2004, que transfere a execução e a 
operacionalização do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta 
para as Subprefeituras. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 70  da Lei no 13.697, de 22 de dezembro de 
2003, o qual atribui às Secretarias Municipais de Educação e de Transportes a 
implantação e a operacionalização do Programa de Transporte Escôlar Municipal 

DÉCRETA: 
Gratuito - Vai e Volta,  instituído  pela citada lei, 

Art. 10 . Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto no 44.770, de 20 de maio 
de i  2004. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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e a om o Nogueir - 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, MG 130 

PROJETO DE LEI 01-00239/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Permitir o uso das faixas exclusivas de ônibus, os  chamados corredores, para 
cirJ,culação de  veículos particulares em determinados horários e dias na Cidade de 
Seo Paulo e dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de Seo Paulo decreta: 
Art. 10  Fica autorizada a circulação dos  veículos particulares de trafegar sobre a 
faixa exclusiva de ônibus, os chamados corredores em dias e horários  
determinados. 
Art. 20  - Estes dias e horários  serão os seguintes; dias úteis entre 23h e 4h do dia 
seguinte, nos finais de semana com inicio aos sábados às 15h  até  4h da  segunda-
feira e nos feriados à partir da 0h01 até às 4h do dia seguinte ao' mesmo. 
Art. 30  Não  será permitida em hipótese alguma a circulação de ti  veículos  de carga, 
dé tração animal e de bicicletas nesta exceção. 
Art. 40  - Fica terminantemente proibido o embarque e desembarque de passageiros 

Ar. 50  - A CET se obriga a colocar placas indicativas nestes corredores contendo 
estas informações, bem como disponibilizar as mesmas inemações em seus 
painéis  luminosos durante o prazo de 180 para conscientização d'os motoristas. 
Art. 60  - Esta lei  será regulamentada pelo Executivo no  prazo  de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 70  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Sala das Sessões,  23 de abril de 2013. Às Comissôes competentes". 
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Folha 	 
Proc. N°. 

Livie SaIonulo Noguer« 
RF 11.274 

g 	 PUBLICADO DOC 29/05/2013, PÁG 132 

PROJETO DE LEI 01-00368/2013 do Vereador 3air  Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a  permissão  de  veículos  do Serviço Funerário Municipal, a trafegar 
pelos corredores exclusivos do ônibus da Cidade de São Paulo". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica permitido o trânsito de  veículos  do. SERVIÇO FUNERÁRIO, nos 
corredores de ônibus da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo  único - Os  veículos,  a que se refere o Art. 1 0  desta lei  são aqueles 
devidamente caracterizados, gerenciados pelo Serviço Funerário Municipal e que 
fazem o transporte de mortos. 
Art. 20  A circulação desses veículos  será permitida 24 horas por dia. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações  orçamentárias próprias suplementadas, se necessárias. 
Art. 40  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala das Sessões,  22 de maio de 2013. Às Comissões  competentes." 
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Folha 
Proc. N°. 

Liv e giotomito Nogue re 
RF 11.274 

PUBLICADO  DOC 19/06/2013, MG 71 

PROJETO DE LEI 01-00393/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Altera inciso da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que cria 
Transporte Escolar Municipal Gratuito - Val e Volta e dá outras provi 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 13  - 0 inciso IV do artigo 60  da Lei 13.697, de 22 de dezembro 
a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 60_ 

IV - distância maior ou igual a um quilômetro entre a residência e a escola" (NR). 
Art. 20  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrâo por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 	- Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 05 de junho de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N°. 

Ljy it stem o oguelre 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-00411/2013 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe  sobre a autorização continua para  automóveis  particulares de passageiros, 
com no mínimo, três ocupantes trafegarem nas faixas exclusivas de ônibus, no 

I  
âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
ACâmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

 

Art. 1 0  Os automóveis particulares de passageiros com, no mínimo, três ocupantes 
ficam autorizados a trafegar nas faixas exclusivas de ônibus, dé forma continua, no 
âmbito da Cidade de São Paulo. 
§ 10  Os  automóveis particulares mencionados no caput  não poderão  ter qualquer 
película de escurecimento nos vidros que dificulte a sua visibilidade interna. 
§ 20  Ficam terminantemente proibidos o embarque e ô desembarque de 
passageiros ao longo das faixas exclusivas de ônibus. 
Art. 20  A inobservância do disposto nesta Lei acarretará ao infrator as penalidades 
previstas no  Código  de Transito Brasileiro, no Art. 50 ,  combinado com Art. 41 da Lei 
Municipal no 7.329/69. 
Art. 30  0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execuçâo desta lei correrão por conta das 
dotaçôes orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, 
Sala das Sessôes, às Comissões competentes." 
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Folha 	  
Proc. N°. 	 

)  

Livie Salomâo Noguelra 
RF 11.374 

PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 102 

PROJETO DE LEI 01-00533/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Dispõe sobre a autorização de circulação de  táxi  nos  corredores e faixas 
exclusivos  de ônibus, no  Município  de São Paulo". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. lo - Fica Autorizada a circulação de  táxis  que estejam transportando 
passageiros nos corredores e faixas exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte 
Coletivo Público Urbano do  Município  de São Paulo. 
Parágrafo único: Os  táxis mencionados no "caput" não poderâo ter qualquer 
película de escurecimento nos vidros que dificulte a sua visibilidalde interna. 
Art. 20  - Ficam terminantemente proibidos o embarque e ô desembarque de 
passageiros ao longo dos corredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte 
Público. 
Art. 30  - Fica expressamente proibido o trânsito de  veículos,  da modalidade táxi, 
em terminais e estações  de transferência existentes ao longo dos corredores 
exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público. 
Art. 40  - A inobservância do disposto nesta Lei  acarretará aos infratores as 
penalidades previstas na Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, no artigo 50  da Lei Municipal no 
10.308/87, c/c artigo 41 da Lei Municipal no 7.329/69 e nas normas expedidas pela 
Secretaria  Municipal de Transportes. 
Art. 50  - 0 Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a empresa São 
Paulo Transportes S/A - SPTRANS, a Companhia de Engenharia :de  Tráfego  - CET e 
o Departamento de Transportes Públicos - DTP deverão tomar as medidas 
necessárias  para a efetivação do disposto na presente Lei. 1 
Art. 60  As despesas decorrentes da execuçâo desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposiçôes em contrário. Às Comissões competentes." 
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Foihe 	 
Proc. N°. 

Livie Salo 	Nowdeira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 16/10/2013, PÁG 156 

PROETO DE LEI 01-00725/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Acrescenta inciso ao artigo 70  do Decreto 23.123, de 25 de novembro de 1986, 
que egulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre o 
transporte coletivo de escolares no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 
Art. 10  - Fica acrescentado o inciso VI ao artigo 7 0  do Decreto 23.123, de 25 de 
novembro de 1986, que regulamenta a Lei 10.154 de 07 de outubro de 1986, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Das Obrigações dos Condutores 
Art.70 	  
VI - Garantir que o tempo do trajeto entre os  domicílios e as unidades escolares, ou 
entre estas e os  domicílios, nunca seja maior do que sessenta minutos. 

Art. 20  - 0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contai-  de sua publicação. 
Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaçãci, revogadas as 
disposições em contrário 
Sala das sessões, às Comissões competentes." 
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e PUBLICADO DOC 29/11/2013, PÁG 95 ' 

PROJETO DE LEI 01-00850/2013 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Dispõe sobre a  incluso  da permissâo do uso das faixas de  ônibus  para deficientes 
físicos e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Nas vias municipais destinadas ao tráfego exclusivo para ônibus, tomar-se-à 
permitido o trânsito de  veículos  que transportem ou que sejam conduzidos por 
deficientes  físicos, desde que devidamente caracterizados de acordo com a 
legislação  especifica. 
Art. 20  A fiscalizaçâo se dará com a apresentaçâo do eCartâo Nacional de 
Estacionamento para Pessoas com Deficiência" bem como o adesivo  do  símbolo  
internacional de acessibilidade. 
Parágrafo  único. A fiscalizaçâo  deverá ser realizada respeitando-se a  legislação  
federal através do Código Brasileiro de Trânsito. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas disposições em 
contràrio. 
Sala  das sessôes às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/02/2014, PÁG 69 

PROJETO DE LEI 01-00017/2014 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o oficio ATL 34/14). 
"Aprova melhoramentos viários necessários à implantaçâo de corredores de ônibus 
e obras  viárias  complementares. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. lo Ficam aprovados os melhoramentos viários abaixo descritos, necessários à 
implantaçâo de corredores de ônibus e obras viárias a ales Complementares, 
configurados nas plantas a seguir relacionadas, do arquivo da Superintendência de 

integiLantes desta lei: 
Projetos Viários, rubricadas pelo Presidente da Câmara e pelo  Prefeito  como partes 

I - plantas nos 26.952/1 a 6, Classificação C-521, referentes ao corredor conhecido 
por Celso Garcia: 	 IL 
a) alargamento  das Avenidas Rangel Pestana e Celso Garcia e da Rua Padre 
Benedito de Camargo; 
b) abertura de via desde a Rua Padre Benedito de Camargo até a Avenida 
Governador Carvalho Pinto; 
c) deMais compatibilizaçôes  viárias  necessárias; 
II - plantas nos 26.953/1 a 11, Classificaçâo S-1225, também referentes ao 
corredor conhecido por Celso Garcia, contemplando o alargamentol da Avenida Sâo 
Miguel, da Rua Abaitinga e da Avenida Marechal Tito e as demais compatibilizações 
viárias  necessárias;  
III - plantas nos 26.954/1 e 2,  Classificação  G-550, referentes ao corredor 
conhecido por Estrada do Guavirituba, contemplando o alargamento  da Estrada 
Guavirituba; 
IV - 'planta no 26.955, Classificaçâo A-290, referente ao corredor conhecido por 
Agamenon Pereira da Silva, contemplando o alargamento da Avenida Agamenon 
Pereira da Silva; 
V - plantas nos 26.956/1 a 4,  Classificação  B-260, referentes ao corredor conhecido 
por Bélmira Marim, contemplando o alargamento da Avenida Dona Belmira Marim; 
VI - plantas nos 26.957/1 a 3, Classificação G-547, referentes ao corredor 
conhecido por Guarapiranga, contemplando o alargamento da Avenida 
Guarapiranga, desde a Estrada do M'Boi Mirim até a Estrada da Riviéra; 
VII H plantas nos 26.958/1 a 4,  Classificação  C-519, referentes ao corredor 
conhecido por Carlos Caldeira, contemplando a abertura de via ao longo  do Córrego 
Agua  dos Brancos em prolongamento à Avenida Carlos Caldeira Filho, desde a 
Estrada de Itapecerica até a Avenida M'Boi Mirim; 1 
VIII H plantas nos 26.959/1 a 4, Classificação B-102, referentes ao corredor 
conhecido por Estrada da Baronesa, contemplando o alargamento  da Estrada da 
Baronesa; 
IX - planta no 26.960, Classificaçâo C-173, referente ao corredor conhecido por 
Estrada da Cachoeirinha, contemplando o alargamento da Estrada da Cachoeirinha; 
X - plantas nos 26.961/1 a 5, Classificaçâo S-633, referentes ao corredor conhecido 
por Sabará: 
a) alargamento das Ruas Isabel Schmidt, Carlos Gomes e Borba Gato e da Avenida 
Nossa Senhora do Sabarà; 
b) abertura de via entre a Rua Aquiles Estaço e a Rua Domingos Borges; 
XI - planta no 26.969, Classificação C-519, também referente ao corredor 
conhecido por Sabarà, contemplando o alargamento da Avenida Cristalino Rolim de 
Freitas; 1 
XII H plantas nos 26.962/1 a 9, Classificação W-1205, referentes ao corredor 
conhecido por 23 de Maio, contemplando o alargamento das Àvenidas Moreira 
Guimarâes, Washington Luiz, Interlagos e Senador Teotônio Villela e as demais 
compatibilizações  viárias necessárias;  
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 Nogue ira ■àdi to itoma  
XIII 	plantas nos 26.963/1 a 3, Classificação L-604, referentes ao corredgte 11274  
conhecido por Perimetral  São  Mateus/Itaim Paulista, contempland6 o alargamento 
da Avenida João Batista Conti e da Rua Luiz Mateus; 
XIV H plantas nos 26.964/1 a 5, Classificação D-307, referentes ao corredor 
conhecido por Perimetral São Mateus/Itaim Paulista, contemplando: 1 
a) alargamento da Estrada Dom João Néri e da Estrada do Lageado Velho e das 
Ruas  Capitão  Pucci e Getulina; 
b) reserva de  área  para  implantação  de terminal; 
XV - Plantas nos 26.965/1 a 6, Classificação 1-646, também referentes ao corredor 
Perimetral  São  Mateus/Itaim Paulista, contemplando reserva [de  área  para 
implantação  de terminal e o alargamento das Ruas Francisco  Roldão,  Santa 
Sabina, Saturnino Pereira, da Passagem Funda, da Estrada do Iguatemi e Marcio 
Beck Machado; 
XVI H plantas nos 26.966/1 a 5,  Classificação  G-550, referentes ao corredor 
conhecido por Canal Cocaia: 
a) alargamento das Ruas Luiza e Pedro Escobar; 
b) prolongamento da Rua Pedro Escobar até a Avenida Gaivotas; 
c) prolongamento da Avenida Gaivotas até braço da Represa Billings; 
d) alargamento da Avenida Gaivotas e de seu prolongamento até braço da Represa 
Billings; 
e) abertura de via entre a Estrada Canal da Cocaia e o prolongamento da Avenida 
Gaivotas; 
f) abertura de via entre as Ruas Joaquim Napoleào Machado e Ieda Santos 
Delgado; 
g) alargamento das Ruas Antonio Carlos Monteiro Teixeira e Manuel Alves Soares e 
das Avenidas Lourenço Cabreira, Mathias Beck e Gregório Bezerra; I 
h) alargamento da Rua Armando de Vieira; 
I)  prolongamento da Rua Armando Vieira até o acesso à Ponte Vitorino Goulart da 
Silva;' 

1 j) reserva de  área  para implantação de alça de acesso à ponte; 
XVII - plantas nos 26.967/1 a 5, Classificação P-955, referentes ao corredor 
conhecido por Vila Natal, contemplando o alargamento das Ruas! Alziro Pinheiro 
Magalhães e Major Lúcio Dias Ramos e das Avenidas Antonio Carlos Benjamim dos 
Santos e Paulo Guilguer Reimberg; 
XVIII - plantas nos 26.968/1 a 3, Classificação B-258, referentes ao corredor 
conhecido por Perimetral Bandeirantes, contemplando o alargamento das Avenidas 
dos Bendeirantes e Presidente Tancredo Neves; 
XIX H plantas nos 26.970/1 a 6, Classificação A-285, referentes ao corredor 
conhecido por Estrada do Alvarenga: 
a) alargamento  da Estrada do Alvarenga; 
b) reserva de  área junto à Rua José Vieira para implantação de terminal; 
XX - plantas nos 26.971/ 1 a 7,  Classificação  R-978,  referentes ao corredor 
conhecido por Radial Leste, contemplando o alargamento da Avenida José Pinheiro 
Borges e demais compatibilizaçôes  viárias necessárias;  
XXI 	plantas nos 26.972/1 a 3, Classificação M-847, referentes ao corredor 
conhecido por M'Boi Mirim, contemplando o alargamento da Estrada do M'Bol 
Mirim; 
XXII 	plantas nos 26.973/1 a 4, Classificação 1-645, referentes ao corredor 
conhecido por Estrada de Itapecerica, contemplando o alargamento  da Estrada de 
Itapecerica; 	

I XXXIII - plantas nos 26.974/1 a 11, Classificação L-606, referentes ao corredor 
conhecido por Leste-Itaquera: 
a) alrgamento das Avenidas Itaquera, Licier e Harry Danhemberg e das Ruas 
Serraria, Itapitanga,  São  Teodoro e Castelo do Piauí; 
b) abertura de via entre a Avenida João XXIII e Rua Boa Estrela; , 
c) abertura  de via entre as Ruas Otavio Vasco do Nascimento e Coronel Amaro 
Sob ri n ho; 
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otOrn  o  NI:noiera 
d) abertura de via entre a Rua Castelo do Piauí e a Avenida Miguel  Inácio  Curi.  
Art.  2° 	Ficam modificados os alinhamentos aprovados pelas leis abaixo 
mencionadas, de acordo com as plantas a seguir relacionadas» do arquivo da 
Superintendência de Projetos Viários, rubricadas pelo Presidente da Câmara e pelo 
Prefeito como partes integrantes desta lei, na seguinte conformidade: 
I - Lei no 5.829, de 8 de setembro de 1961, no trecho configurado na planta n° 
26.961/3, Classificaçâo S-633; 
II - Lei no 13.851, de 18 de junho de 2004, nos trechos configurados nas plantas 
nos 26.971/1 a 6, Classificação R-978; 
III - Lei no 14.883, de 12 de janeiro de 2009, no trecho configurado na planta 
26.971/1, Classificação R-978; 
IV - Lei no 15.852, de 10 de setembro de 2013, no trecho configurado na planta 
26.958/4, Classificação C-519; 
V - Lei no 12.083, de 24 de junho de 1996, no trecho configurado na planta 
26.962/6, Classificação W-1205; 	 if 
VI - Lei no 15.514, de 21 de dezembro de 2011, no trecho configurado na planta 
26.974-5, Classificaçâo L-606. 
Art.  3°  Ficam excluídas  do Plano Rodoviário  Municipal, aprovado pelo Decreto no 
16.233, de 30 de novembro de 1979, as estradas PRM 020 - Estrada São Paulo-
Rio; pRM 030 - Estrada Itaquera- Carrão;  PRM 060 - Estrada do Embu -Mirim;  PRM 
070 7  Estrada de Itapecerica; PRM 106 - Estrada D. João Nery; PRM 111 - Estrada 
da Pedreira ou  Jaú;  PRM 158 - Estrada Canal da Cocaia; PRM 165 - Estrada da 
Varginha; PRM 187 - Estrada do Embu-Guaçu; PRM 265 - Estrada Pe.Guavirituba; 
PRM 270 - Estrada da Cachoeirinha; PRM 239 Estrada Cie São Miguel; PRM 318 
Estrada dos Pereiras; PRM 353 - Estrada da Baronesa; PRM 358 - Estrada .  
Alvarenga; PRM 364 - Estrada da Pedreira; PRM 368 - Estrada do Bororé; PRM« 372' 
- Estrada Três Corações; PRM 363 - Estrada da Cocaia; PRM !371 - Estrada 
Itaquera-Sào Mateus; PRM 375 - Estrada do Iguatemi. 
Art.  4°  Ficam revogadas: 
I - as, Leis no 4.728, de 10 de junho de 1955; no 5.165, de 3 de maio de 1957; no 
5.829, de 8 de setembro de 1961; no 6.223, de 3 de janeiro de 1963; no 6.891, de 
20 de maio de 1966; no 7.224, de 3 de dezembro de 1968; no 7.327, de 4 de julho' 
de 1969; no 7.740, de 8 de junho de 1972; no 8.238, de 25 de abril de 1975; no 
8.467, de 10 de novembro de 1976; no 8.475, de 10 de novembro de 1976; no 
8.566, de 16 de maio de 1977; no 8.611, de 21 de setembro de 1977; no 8.957, de 
28 de agosto de 1979; no 9.706, de 23 de abril de 1984; no 9.764, de 22 de 
novembro de 1984; no 9.936, de 16 de julho de 1985; no 9.955, dé 25 de julho de 
1985; no 13.726, de 12 de janeiro de 2004; e no 14.484, de 16 de julho de 2007; 
II - as Resoluções no 181/1968; no 190/1969; no 244/1969; no 389/1970; no 
412/1970; no 463/1971; no 814/1973; no 1009/1975; no L186/1976; no 
1.187/1976; no 1.241/1977; no 1.257/1977; e no 1.271/1977, todas do Conselho 
Rodoviário Municipal. 
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 60 Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
(Os anexos serão publicados oportunamente) 

* Os anexos foram publicados no Suplemento DOC de 08/02/2014. 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

tee  

0. 06— 	de 20 

p10028-14 
AR 

PARECEF .11 66:oPussizoi 4 	OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇAC., rmr( 1 luiPATIVA SOBRE 0  PROJETO  DE LEI N° 0028/14 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Gilson Barreto, que visa 
perm tir o uso das faixas exclusivas de ônibus para a circulação de  veículos escolares 
do programa de Transporte Escolar Gratuito — TEG e os  veículos  de transporte escolar 
privado, e dá  outras providências. 

A proposta merece prosperar, consoante será demonstrado. 

Abordada a questão sob o ponto de vista da regulamentação de  trânsito, temos que 
embora a Carta Magna reserve privativamente à União legislar sobre trânsito e 
transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 
comPetência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego  local, visto serem atividades 
de  interesse  local (art. 30, I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego  local, abrangendo 
o transporte coletivo em todo território municipal,  são atividades de ,estrita competência 
do  Município,  para atendimento das necessidades especificas de ,sua população (..) 
Especial atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito  de  veículos e 
pedestres, nas vias e logradouros públicos.' A primeira preocupação deve ser o 
estabelecimento de boas normas de  circulação, tendentes a descongestionar o centro 
urbano, os locais de comércio, os pontos de retomo (..) Nessa regulamentação local, 
além de normas gerais contidas no Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos 
estaduais, o Município pode estabelecer condições particulares' para cada rua ou 
zona, atendendo às peculiaridades locais e ao perigo que oferece à coletividade 
(in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., pagsl 319/320 e 363.) 
(grifamos) 

Veja-se, a respeito, a lição de José Nilo de Castro: 

"Dentre os serviços públicos municipais (..) arrolam-se os seguintes: 
arruamento, alinhamento e nivelamento, promoção  do adequado 
ordenamento territorial urbano (art. 30, VIII, CF);  águas pluviais; 
trânsito e tráfego, sinalização de vias urbanas e das estradas 
municipais, sua regulamentação e fiscalização,  arrecadando-se  as 
multas relativas às infrações cometidas em seu território... Merecem 
explicitaçâo os serviços de trânsito e tráfego  de coMpetência do 
Município. Não  se confundem com os do Estado. 0 trânsito e o tráfego 
nas vias municipais, notadamente do  perímetro urbano, são  de 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cannara.sp.gov.br  
p10028-14 1 	

17 - RELCOM 
17- 00257/2014 

M
at

ér
ia

 P
L 

28
/2

01
4.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



Sobre 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10028-14 

competência municipal, cuja organização e execução, portanto, se 
ordenam pelas leis locais, como a  previsão  de  infrações  .e de  sanções  
aos infratores do trânsito e do  tráfego municipais... A  circulação urbana 
e o tráfego  local  são disciplinados por leis locais, no exercício da 
autonomia do  Município"  (in "Direito Municipal Positivo", Ed. Del Rey, 2a 
Ed., págs.207 e 208). 

A proposta configura norma de  administração geral e abstrata sobre a qual têm 
iniciativa legislativa tanto o Poder Executivo quanto o Poder Legislativo. 

f;'.! 

o assunto, reproduzimos abaixo a  lição  de Hely Lopes Meirelles: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição  primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do  Município e a conduta dos municipes, no que 
afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a  função  governamental, exercida atrai/és dos atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos...  

4. Em conclusão,  a Câmara  não  administra e muito menos governa o 
Município,  mas apenas estabelece normas de administração, 
reguladoras da atuação administrativa do Prefeito. É nisso 
exatamente que reside a marca distintiva entre a funçâolinormativa da 
Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como 
poder regulatório, genérico e abstrato. 0 Executivo transforma os 
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e[concretos de 
administração." (in "Estudos e Pareceres de Direito Público", Ed.RT, 
1984, pág.24) (grifamos) 

Importa mencionar que, conforme se afere da análise da pesquisa realizada pelo Setor 
de Pesquisa, Assessoria e Análise Prévia, a Secretaria Municipal de Transportes 
editou diversas portarias a respeito da  utilização  dos corredores de ônibus, merecendo 
destaque a Portaria n° 149/12, que  dispõe sobre ,a utilização de corredores exclusivos 
de ônibus em horário noturno, o que demonstra a sintonia do projeto com as normas 
ora vigentes. 

0 projeto está amparado no art. 30, incisos I e V, da Constituição Federal; nos arts. 
13,  inciso  I; 37, "caput"; e 179, inciso I, da Lei Orgânica do Municipià. 
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p10028-14 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 30 , XII, da Lei Orgânica do  Município.  

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, if/ (03/i ii. 
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SAO PAULO 
RDS 

1998/2014 

REQUERIMENTO N° 	/ 2014 

Requeiro nos termos regimentais, a co-autoria do Projeto de Lei 28/2014, 

que  "Dispõe  sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para circulação 

dos  veículos escolares do Programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG e os 

veículos  de transporte escolar privado, e dá  outras providências." 

Sala das Sessões,  

Vereador 

; De acordo, 

Gilson Barre 
Vereador 
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SAO PAULO 

bb 

01- za 

PAR 
PARECER C NJUNTO N° 	22/2015 	 DAS COMISSÕES  DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 28/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria dos Vereadores Aurélio Nomura, Coronel Telhada, 

Floriano Pesaro e Gilson Barreto, que "dispõe sobre a  permissão  do uso das faixas exclusivas de 

ônibus para  circulação  dos  veículos escolares do programa de Transporte Escolar Gratuito — 

TEG e os  veículos  de transporte escolar privado e dá outras providências." 

Nos termos do Projeto, autoriza-se o tráfego dos  veículos escolares do Programa de 

Transporte Escolar Gratuito — TEG e dos  veículos  de transporte escolar privado sobre as faixas 

exclusivas de ônibus de segunda a sexta-feira entre os horários das 06h a 10h, 11h e 14h e das 

17h a 19h no  Município  de São Paulo. Estes  veículos deverão estar devidamente cadastrados 

junto ao Departamento de Transportes Públicos (DTP) e a  fiscalização dar-se-á com a 

apresentação  do CRM — Certificado de Registro Municipal, do CRM/PF - Certificado de Registro 

Municipal Pessoa  Física e/ou CRM/PJ - Certificado de Registro Municipal Pessoa  Jurídica. 

Conforme a  exposição  de motivos que acompanha a iniciativa, "com a implantação das 

faixas exclusivas o trânsito nas vias da cidade aumentou, fazendo com que os alunos saiam 

mais cedo de casa, bem antes do  horário  de entrada, pois os condutores escolares enfrentam 

dificuldades com o trânsito para cumprir os horários de entrada e saída das unidades escolares 

na rede pública e privada de ensino." 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer pela 

legalidade da iniciativa. 

Em face do exposto e considerando o relevante interesse público, a  Comissão  de 

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à 

aprovação do projeto. 

A  Comissão  de  Educação, Cultura e Esportes, considerando o interesse público do 

projeto, manifesta-se FAVORAVELMENTE à propositura. 

A  Comissão  de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a opor à 

propositura, visto que as despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

RELCOM 

22/2015 
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SENIVAL MOURA 

RCO AURE 10 CUNHA 

VAVA 

COMISSÃO DE EDUC ÇÂO, CULTURA ESPORTES 

VALDECIR CAB BO 

OTA 

DAVID SOARES 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

MILTON LEITE 

ORILO 

IC RDO NUNES 

NKO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 28/2014 

Sala das Comissões Reunidas, em 01(o21 (ç .  

COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 

Da 
AR1 FRIEDENteCH' 

ATILIO FRANCISCO 

AURÉLIO MIGUEL 

ELISEU GABRIEL 	 TONINHO VESPOLI 
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Folha _ 	do Proce 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO L: 185-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4 I 

	  
DATA: 04/02/2015 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 L: 39 DE 87 

- "PL 28/2014, dos Vereadores GILSON BARRETO (P 	, FLORIANO PESARO 

(PSDB), AURÉLIO NOMURA (PSDB) E CORONEL TELHADA (PSDB). Dispõe  sobre a 

permissão  do uso das faixas exclusivas de ônibus para circulação dos veículos escolares do 

Programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG e os  veículos  de transporte escolar privado, e 

dá  outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Solicito ao Sr. Secretário a leitura do 

parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 28/14) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 28/14. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Volta em segunda discussão. 
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